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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2026

1. INTRODUÇÃO

1.1. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DPRJ), inscrita no CNPJ sob o nº 31.443.526/0001-70, com sede na Avenida Marechal Câmara nº 314, Centro – Rio de Janeiro/RJ CEP: 20.020-080, torna público que, devidamente autorizada pelo Subdefensor
Público-Geral de Gestão, DR. FLAVIO EDUARDO LETHIER RANGEL, na forma do disposto no processo administra vo nº E-20/001.009492/2025, será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do po MAIOR DESCONTO, que será regido pelas Lei Federais nº 14.133, DE
1º de abril de 2021, pela Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de 28 de abril de 1980, pela Resolução DPGERJ N° 1202 de 18 de Janeiro de 2023, Resolução DPGERJ nº 1183/2022, disposições legais aplicáveis e
pelo disposto no presente edital.

1.2. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.compras.gov.br, no dia e hora indicados no início deste Edital, e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do
processo em epígrafe.

1.3. As re ficações deste Edital, por inicia va oficial ou provocadas por eventuais impugnações obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto
quando, inques onavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico www.compras.gov.br, no portal da DPRJ (h ps://transparencia.rj.def.br/licitacoes-contratos-convenios/licitacoes) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. 54 da Lei nº
14.133/2021.

1.5. Na forma do Art. 6, combinado com o Inc. XLI da Lei Federal 14.133/21, o critério de julgamento escolhido para a contratação é o de "maior desconto por lote", sendo o critério de aceitabilidade da proposta o preço máximo es mado por item.

2. OBJETO

2.1. O objeto deste pregão é a contratação de empresa de engenharia especializada para prestação de serviços con nuados de manutenção predial preven va e corre va dos sistemas, dos equipamentos e das instalações, que compreenderá o fornecimento de mão de
obra (postos de serviços), a coordenação da manutenção predial, todo material de consumo e insumos necessários e adequados à execução dos serviços, além da realização de serviços comuns de engenharia, sob demanda especializados, para todas as edificações atualmente
ocupadas pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPRJ), e em quaisquer novas instalações que venham a ser ocupadas pela DPRJ, conforme condições, quan dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. A descrição detalhada do objeto encontra-se no Anexo I - Termo de Referência e seus anexos.

2.3. O local e condições de recebimento do objeto licitado são previstos no Anexo I - Termo de Referência e seus anexos.

2.4. A licitação será realizada em lotes.

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão par cipar deste Pregão os interessados que es verem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.compras.gov.br), por meio de Cer ficado Digital conferido
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú l anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou en dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa dão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo iden fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. A par cipação neste certame NÃO é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6. A obtenção do bene cio a que se refere o item anterior, caso admi da a par cipação, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi da para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. A exclusividade para microempresas e empresas de pequeno porte, quando houver, busca fomentar a compe vidade e possibilita maior
par cipação de pequenos negócios, sem comprometer a vantajosidade econômica para a Administração.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera vas (caso permi da a par cipação) mencionadas no ar go 16 da Lei nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa sica e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu vo, pessoa sica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execu vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 



3.8.4. pessoa sica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de par cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en dade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. pessoa sica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8. agente público do órgão ou en dade licitante, na qualidade de pessoa sica ou de representante de pessoa jurídica;

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio e coopera vas; 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8.11. Não poderá par cipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou en dade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em subs tuição a outra pessoa, sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe vidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a u lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão par cipar no apoio das a vidades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou en dade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execu vo, nas contratações integradas, e do projeto execu vo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapar da nacional, não poderá
par cipar pessoa sica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas en dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições con das no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções cole vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em defini vo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar go 7°, XXXIII, da Cons tuição, preenchendo o Anexo III deste Edital;

4.3.3. não possui, em sua cadeia produ va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons tuição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em coopera va (caso permi da a par cipação) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar go 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera va (caso permi da a par cipação) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ar go 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021, preenchendo o Anexo V deste Edital.

4.5.1. no item exclusivo para par cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, caso exista, a marcação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. nos itens em que a par cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a marcação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera va (caso permi da a par cipação).

4.6. A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 (subitens) ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente no art. 156, e neste Edital, podendo resultar em advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a
Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público.

4.7. Os licitantes poderão re rar ou subs tuir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automá co pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço;

4.11.2. apresentação de proposta com preço dis nto para o mesmo item;

4.11.3. apresentação de proposta com quan ta vo inferior ao total licitado e

4.11.4. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.



4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou en dade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em par cipar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emi das pela Administração
ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor global do lote; e Valores dos itens unitários e totais;

5.1.2. INFORMAMOS QUE O VALOR OFERTADO DEVERÁ CONSIDERAR O PERÍODO CONTRATUAL DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES, TENDO EM VISTA O PRAZO ESTABELECIDO NO ITEM 5.1.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I DO EDITAL). VISANDO MELHOR ADEQUAÇÃO SISTÊMICA DA
DISPUTA, INFORMAMOS QUE CADA UM DOS 5 ITENS QUE COMPÕEM CADA LOTE, FORAM LANÇADOS COM A QUANTIDADE IGUAL A 1 (UM), JÁ POSSUINDO O VALOR PARA O PRAZO PREVISTO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES.

5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto con das na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. As taxas de desconto ofertadas , tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O percentual de desconto ofertado sobre o valor global do lote será aplicado linearmente aos preços es mados de cada item e subitem da planilha orçamentária, devendo ser observados, para a mão de obra residente, os pisos salariais e direitos con dos em CCT's ou
ACT's aplicáveis à categoria, considerando seus reflexos, ao momento da composição do custo na planilha orçamentária.

5.6. A composição do custo, que trata da mão de obra alocada, será de responsabilidade do licitante, devendo contudo observar os pisos e outras rubricas con das em instrumentos norma vos, das categorias abrangidas pelo objeto desta contratação.

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efe vos recolhimentos da empresa nos úl mos doze meses. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão re dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8.1. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, em relação aos serviços que serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de
obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan dades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs tuição.

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par ciparem de licitações públicas;

5.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.11.

5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.13. Da Garan a da Proposta:

5.13.1. O licitante convocado encaminhará o comprovante da garan a de proposta exigida no item 9.6 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), em arquivo apartado iden ficado como "GARANTIA DE PROPOSTA", devendo o instrumento — apólice de seguro-garan a, carta
de fiança bancária, comprovante de recolhimento da caução em dinheiro ou registro de tulos da dívida pública — ter sido emi do, contratado ou recolhido em data e hora anteriores ao encerramento do prazo para cadastramento das propostas, com vigência não inferior ao prazo
de validade da proposta, de modo a demonstrar que ela já se encontrava garan da no momento de sua apresentação, na forma do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. Salienta-se que a garan a da proposta deverá ser apresentada exclusivamente em relação ao lote disputado.

5.13.2. O Pregoeiro aferirá a data de cons tuição, a auten cidade, a vigência e a suficiência do valor, conforme a modalidade adotada, registrando o resultado em ata. Constatada cons tuição em data posterior àquele termo, ausência do comprovante ou insuficiência do valor
garan do, o licitante será desclassificado, por descumprimento de requisito de par cipação, convocando-se o subsequente na ordem de classificação, sendo tal vício insanável e admi da diligência, na forma do art. 64 da mesma Lei, apenas quanto aos aspectos formais da garan a
prestada.

6. ABERTURA DA SESSÃO, FORMULAÇÃO DE LANCES E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automa camente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.1.2. Os licitantes poderão re rar ou subs tuir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.1.2.1. Será desclassificada a proposta que iden fique o licitante.

6.1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par cipantes.

6.1.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini vo em sen do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.1.3. O sistema ordenará automa camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par ciparão da fase de lances.

6.1.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.1.5. Iniciada a etapa compe va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.1.6. O lance deverá ser ofertado pelo maior desconto, no valor do lote.

6.1.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.1.8. O licitante deve apresentar o novo lance em percentual de desconto superior ao anterior.

6.1.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento).



6.1.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úl mo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.1.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.1.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl mos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

6.1.11.2. A prorrogação automá ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.1.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.1.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admi r o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.1.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.1.11.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas (lances), serão u lizados os critérios de desempate estabelecidos no ar go 60 da Lei nº 14.133/21.

6.1.11.7. Permanecendo o empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o ar go 60 da Lei nº 14.133/21, será realizado sorteio das propostas (lances) empatadas a ser realizado no sistema Compras.gov.br.

6.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.2.1. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem do maior percentual de desconto.

6.2.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.2.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden ficação do licitante. 

6.2.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.2.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par cipantes, no
sí o eletrônico u lizado para divulgação.

6.2.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.2.7. Em relação a itens não exclusivos para par cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe vada a verificação automá ca, junto à Receita Federal, do porte da en dade empresarial. O sistema iden ficará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.2.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.2.7.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma úl ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automá ca para tanto.

6.2.7.3. Verificado o empate ficto, o(a) Pregoeiro(a) agendará o respec vo julgamento com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, mediante publicação de aviso no sistema Compras.gov, informando a data e horário do evento.

6.2.7.4. O prazo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no item anterior não engloba a convocação realizada imediatamente após a etapa de disputa de preços

6.2.7.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.2.7.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden fique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.2.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

6.2.8.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Administração.

6.2.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.2.8.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

6.2.8.4. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  4 (quatro) horas, envie a proposta adequada ao úl mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.2.8.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.2.9. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Uma vez recebidos os documentos, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de par cipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man do pela Controladoria-Geral da União (h ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man do pela Controladoria-Geral da União (h ps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o ar go 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impedi vas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi vas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.1.2.1. A tenta va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).



7.1.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.1.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de par cipação.

7.2. Caso atendidas as condições de par cipação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se u lizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene cio, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.4. Verificadas as condições de par cipação e de u lização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa bilidade do preço em relação ao máximo es pulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no ar go 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) con ver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas con das no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

d) não verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexis rem custos de oportunidade capazes de jus ficar o vulto da oferta.

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

7.8. Durante a fase de lances, caso o orçamento es mado seja sigiloso, será informado o valor es mado pela administração, a fim de que todos os licitantes possam apresentar propostas dentro do valor es mado. Será informado, ainda, pelo pregoeiro o valor unitário
máximo admi do para cada item, com vistas à adequação dos valores ofertados pelo licitante classificado em primeiro lugar, sob pena de inabilitação caso algum exceda o máximo admi do.

7.8.1. Caso o custo global es mado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respec vos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respec vos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produ vidade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produ vidade adotada e a quan dade de pessoal que será alocado na
execução contratual.

7.10. Caso a produ vidade for diferente daquela u lizada pela Administração como referência, ou não es ver con da na faixa referencial de produ vidade, mas admi da pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respec va comprovação de exequibilidade;

7.11. Os licitantes poderão apresentar produ vidades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem disposi vos legais vigentes e, caso não estejam con das nas faixas referenciais de
produ vidade, comprovem a exequibilidade da proposta.

7.12. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não cons tuem mo vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. Para tal, será considerado o envio da primeira
proposta no ato de convocação do licitante melhor classificado, sendo oportunizados mais dois envios, por meio de diligência, para saneamento de erros. Caso na primeira diligência a licitante não realize o envio de qualquer anexo, não será oportunizada uma segunda diligência.

7.13.1. O ajuste de que trata este disposi vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus fica va aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação
de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8. FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação são os indicados no item 9, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser subs tuída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme Anexo V deste Edital

8.4. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exa dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).



8.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.6. A verificação pelo pregoeiro, em sí os eletrônicos oficiais de órgãos e en dades emissores de cer dões cons tui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.6.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de  vinte e quatro horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.6.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Norma va SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não con dos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.7.1. Os documentos rela vos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante melhor classificado.

8.7.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, rela va à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permi da a subs tuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º), conforme entendimento do Acórdão TCU nº 1211/2021 –
Plenário, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia
para fins de habilitação e classificação.

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 8.6.1.

8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para par cipação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já ver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por mo vo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:

a) Cédula de iden dade e CPF dos sócios ou diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa sica;

c) Ato Cons tu vo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com todas as alterações ou
consolidação respec va;

d) Inscrição do Ato Cons tu vo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a a vidade assim o exigir;

f) A sociedade simples que não adotar um dos pos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei Federal n° 10.406/02, deverá mencionar, no Contrato Social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respec va fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o Estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do ar go 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade coopera va (caso permi da a par cipação).

9.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA

9.3. Para fins de comprovação da qualificação técnico-operacional, deverão ser apresentados:

9.4. Cer dão(ões) de Registro, expedida(s) por qualquer uma das regiões do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou, alterna vamente apenas para o Lote 1, Cer dão de Registro expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em
nome do(s) profissional(is) indicado(s) para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação;

9.5. Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que faça explícita menção à licitante como executora dos serviços, comprovando a sua ap dão na prestação de serviços per nentes e
compa veis em caracterís cas, quan dades e prazos com o objeto deste Termo de Referência, realizados em edificações não residenciais, contemplando, no mínimo, os seguintes parâmetros:

I - Requisitos comuns a ambos os lotes: execução de serviços de manutenção compa veis com o lote para o qual concorre, com dedicação exclusiva de mão de obra, pelo período mínimo de 12 (doze) meses con nuos, até a data da abertura da sessão pública
da licitação;

II - Para o Lote 1:

a) Execução de serviços manutenção predial incluindo alvenaria, instalações hidrossanitárias, reves mentos, pintura, marcenaria, esquadrias e coberturas, em edificações com área total mínima de 34.000 m²;

b) Execução de serviços manutenção predial em instalações elétricas prediais, em edificações com área total mínima de 34.000 m²;

c) Execução de serviços de manutenção predial em instalações elétricas prediais em, no mínimo, uma unidade consumidora com capacidade instalada mínima de 75 kVA.

III - Para o Lote 2:

a) Execução de serviços de manutenção preven va e corre va de sistemas de clima zação do po split, contemplando um total mínimo de 568 (quinhentos e sessenta e oito) equipamentos, por período mínimo de 12 (doze) meses con nuos;

b) Execução de serviços de manutenção preven va e corre va de sistemas de clima zação, contemplando, no mínimo, os seguintes pos: Split (hiwall, piso-teto, cassete), Janela, Self-contained, Fancoils, ven lação mecânica e renovação de ar, exaustão mecânica,
bem como a execução de PMOC, conforme Portaria nº 3.523/1998 e Resolução RE nº 09/2003/ANVISA, por período mínimo 12 (doze) meses con nuos;

c) Execução de serviços de manutenção preven va e corre va em sistema de clima zação do po VRF, com capacidade térmica igual ou superior a 31,85 TR (trinta e uma vírgula oitenta e cinco toneladas de refrigeração).

9.6. Os parâmetros estabelecidos no subitem 9.5 compõem as parcelas de maior relevância técnica do objeto, jus ficando-se pelo fato de que todos os itens do Lote 1 e as alíneas a e b do Lote 2 correspondem aos serviços de maior volume e frequência operacional
efe vamente executados no contrato precedente. Enquanto a alínea c do Lote 2, referente ao Sistema VRF, representa o escopo de maior complexidade tecnológica e valor econômico, sendo amplamente empregado nas novas sedes em projeto ou construção e configurando o de
maior risco técnico e financeiro para a operação.



9.7. Os requisitos exigidos para cada lote são cumula vos quanto ao escopo técnico operacional, ou seja, a licitante deve comprovar todas as frentes exigidas para o respec vo lote. Além disso, a licitante poderá apresentar atestados dis ntos para cada um dos parâmetros
do subitem 9.5.

9.8. Será admi do o somatório de atestados para a comprovação das exigências da qualificação técnica da licitante dos subitens 9.5, com exceção do somatório para a comprovação do período mínimo exigido de 12 (doze) meses, o qual deverá ser integralmente cumprido
em um único atestado por quesito de con nuidade.

9.9. Só serão aceitos atestados acompanhados das respec vas Cer dões de Acervo Técnico – CAT’s expedidas pelo CREA ou, alterna vamente apenas para o Lote 1, CAU da região onde os serviços foram executados em nome da licitante responsável pelo serviço.

9.10. A licitante, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legi midade dos atestados (declarações), à ra ficação das informações neles insertas ou do efe vo atendimento aos requisitos técnicos exigidos
neste Termo de Referência, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato, projetos e planilhas orçamentárias que deram suporte à contratação, e os respec vos Termos Adi vos, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços, documentos da obra, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser requeridas mediante diligência.

9.11. Para fins de comprovação da qualificação técnico-profissional, deverão ser apresentados:

9.12. Cer dão(ões) de Registro, expedida(s) por qualquer uma das regiões do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA) ou, alterna vamente apenas para o Lote 1, Cer dão de Registro expedida pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em
nome do(s) profissional(is) indicado(s) para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação;

9.13. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA e/ou, alterna vamente apenas para o Lote 1, CAU, acompanhado(s) da(s) respec va(s) Cer dão(ões) de Acervo Técnico – CAT emi da(s)
em nome do(s) profissional(is) de nível superior legalmente habilitado(s), que comprove(m) a experiência e ter(em) sido(s) o(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) por serviços de fiscalização ou de coordenação ou de supervisão ou de execução de manutenção predial com
expressa comprovação de manutenção predial em edificações não residenciais;

9.14. Os integrantes da Equipe Técnica deverão ser obrigatoriamente os profissionais que efe vamente irão executar e assumir a responsabilidade técnica pela coordenação e execução dos serviços para os quais foram indicados, admi ndo-se a subs tuição por profissional
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela contratante, conforme determina, em seu art. 67, a Lei n.º 14.133/2021;

9.15. A comprovação do vínculo do profissional deverá ser feita por meio de cópias das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da licitante, ou contrato/estatuto social que demonstre a condição de
sócio do profissional, ou por meio de contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum, ou, ainda, da Declaração de Compromisso de Contratação Futura do profissional;

9.16. No caso de compromisso de contratação futura, será exigido, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato, a comprovação da efe vação do vínculo profissional, bem como o comprovante de registro e anotação, junto ao CREA-RJ ou, alterna vamente
apenas para o Lote 1, CAU/RJ, do profissional como responsável técnico da empresa.

9.17. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.17.1. Para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela vo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Cer dão Conjunta Nega va de Débitos rela vos a Tributos Federais e à Dívida A va da União, ou Cer dão Conjunta Posi va com efeito nega vo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Cer dão Nega va de Débitos, ou Cer dão Posi va com efeito de Nega va, do Imposto sobre Operações rela vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e
de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, cer dão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.2.1)  Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Cer dão Nega va de Débitos, ou Cer dão Posi va com efeito de Nega va, expedida pela Secretaria
de Estado de Fazenda e Cer dão Nega va de Débitos em Dívida A va, ou Cer dão Posi va com efeito de Nega va, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, cer dão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento
de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Cer dão Nega va de Débitos, ou Cer dão Posi va com efeito de Nega va, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, cer dão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social,
está isento de inscrição municipal;

d) Cer ficado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus ça do Trabalho, mediante a apresentação de Cer dão Nega va de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Cer dão Posi va de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

f) declaração de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, consoante art. 7º, inciso XXXIII, da Cons tuição Federal, na
forma do Anexo IV deste Edital

g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole vas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disciplina o art. 63 §1º da Lei nº 14.133/21.

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, conforme Anexo V deste Edital, rela vo ao atendimento à lei 7.258/2016.

9.17.2. Na hipótese de cuidar-se de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito
de assinatura da Ata de Registro de Preço, caso se sagre vencedora na licitação.

9.17.2.1. Caso a documentação apresentada pela Microempresa ou pela Empresa de Pequeno Porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame (no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais cer dões nega vas ou posi vas que tenham efeito nega vo.

9.17.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

9.17.2.3. A não regularização da documentação no prazo es pulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

9.18. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

9.18.1. Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, em especial quanto ao seu ar go 3º, na forma do Anexo V - Declaração
para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, empresário individual e coopera vas (caso permi da a par cipação) enquadradas no art. 34, da lei nº 11.488, de 2007.

9.19. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.19.1. Para fins de comprovação de qualificação econômico-financeira, o licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos:

9.19.1.1. Cer dão nega va de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, caso se trate de pessoa jurídica (Lei nº 14.133/21, art. 69, caput, inciso II), ou cer dão nega va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de



pessoa sica, desde que admi da a sua par cipação na licitação, ou de sociedade simples (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma va Seges/ME nº 116, de 2021);

9.19.1.2. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial;

9.19.1.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) úl mos exercícios sociais, vedada a sua subs tuição por balancetes ou balanços provisórios;

9.19.1.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl mo exercício social no caso de a pessoa jurídica ter sido cons tuída há menos de 2 (dois) anos;

9.19.1.5. Os licitantes criados no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficam autorizados a subs tuir os demonstra vos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133/21, art. 65, §1º);

9.19.1.6. Poderá ser apresentado o balanço intermediário, caso autorizado por lei ou pelo contrato/estatuto social;

9.19.1.7. Caso o licitante seja coopera va e o Edital não vede a sua par cipação, o balanço e as demais demonstrações contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da úl ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o ar go 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.19.1.8. Para fins de habilitação econômico-financeira de sociedade empresária em recuperação judicial deverão ser considerados os valores constantes no Plano de Recuperação Judicial, homologado pelo Juízo competente, para fins de apuração dos índices contábeis previstos
no Edital;

9.19.1.9. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1 (um), ob dos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo  Circulante  +  Realizável  a
Longo Prazo
Passivo  Circulante  +  Passivo
Não Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LC =

Ativo
Circulante
Passivo
Circulante

9.19.1.10. Caso seja apresentado resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá ser comprovado capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total es mado da
contratação ou do item/lote per nente (Art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/21). Não estando passível de penalidade o licitante que não atender ao percentual de 10% (dez por cento) estabelecido anteriormente, caso a DPRJ opte pelo orçamento sigiloso, não divulgando previamente o
orçamento es mado;

9.19.1.11. Declaração da Licitante, acompanhada da relação de compromissos por ela assumidos que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, conforme modelo constante do Anexo do Edital de
que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia va privada vigentes na data de apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da Licitante, observados os seguintes requisitos:

9.19.1.12. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), rela va ao úl mo exercício social;

9.19.1.13. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, a Licitante deverá apresentar jus fica vas.

9.19.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante.

9.20. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

9.20.1          Caso o licitante se enquadre como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14/12/06, em especial quanto ao seu ar go 3º, na forma do Anexo V - Declaração para
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, empresário individual e coopera vas (caso permi da a par cipação) enquadradas no art. 34, da lei nº 11.488, de 2007.

9.20.2                  As cer dões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexis ndo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua expedição.

9.20.3                 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo Subdefensor Público-Geral de Gestão, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo Subdefensor Público Geral de
Gestão na hipótese de existência de recursos.

9.20.4              Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, o pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, repe ndo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a
apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respec vo licitante declarado vencedor.

9.21.                   DA GARANTIA DA PROPOSTA:

9.21.1                O licitante convocado encaminhará o comprovante da garan a de proposta exigida no item 9.6 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), em arquivo apartado iden ficado como "GARANTIA DE PROPOSTA", devendo o instrumento — apólice de seguro-garan a, carta
de fiança bancária, comprovante de recolhimento da caução em dinheiro ou registro de tulos da dívida pública — ter sido emi do, contratado ou recolhido em data e hora anteriores ao encerramento do prazo para cadastramento das propostas, com vigência não inferior ao prazo
de validade da proposta, de modo a demonstrar que a proposta já se encontrava garan da no momento de sua apresentação, na forma do art. 58 da Lei nº 14.133/2021.

9.21.2                 O Pregoeiro aferirá a data de cons tuição, a auten cidade, a vigência e a suficiência do valor do instrumento mediante consulta à Susep, ao Banco Central do Brasil, à ins tuição garan dora ou ao comprovante de recolhimento, conforme a modalidade adotada,
registrando o resultado em ata. Constatada cons tuição em data posterior àquele termo, ausência do comprovante ou insuficiência do valor garan do, o licitante será desclassificado, por descumprimento de requisito de par cipação, convocando-se o subsequente na ordem de
classificação, sendo tal vício insanável e admi da diligência, na forma do art. 64 da mesma Lei, apenas quanto a falhas estritamente formais do documento que não afetem sua data de cons tuição.

10. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administra va o proponente/contratado que pra car as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução DPGERJ N° 1202 de 18 de Janeiro de 2023, quais sejam:

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole vo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus ficado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo vo jus ficado;

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

10.1.9. fraudar ou pra car ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em qualquer momento, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.1.11. pra car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje vos deste certame.

10.1.12. pra car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. O proponente/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% a 30% (meio a trinta por cento) sobre o valor es mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa vo que ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos limites do art. 156, inciso III, §4º da Lei nº 14.133/2021, nos casos dos subitens 10.1.2
a 10.1.7 deste Edital, quando não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos limites
do art. 156, inciso IV, §5º da Lei nº 14.133/2021, nos casos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que jus fiquem a imposição da penalidade mais grave.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração come da;

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan a prestada ou será cobrada judicialmente.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula vamente com as demais sanções.

10.7. A apuração e o julgamento das infrações administra vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão rito normal, na forma da Resolução DPGERJ N° 1202 de 18 de
Janeiro de 2023.

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao proponente/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999, além da Resolução DPGERJ nº 1202/2023.

10.9. As sanções por atos pra cados no decorrer da contratação estão previstas no edital, bem como, no item 12 do Termo de Referência (anexo I).

11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legí ma para impugnar este Edital de Licitação por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sí o eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úl mo dia ú l anterior à data da abertura do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: do endereço eletrônico nulic@defensoria.rj.def.br , até o final do úl mo dia do prazo referido.

11.3.1. Tanto as respostas às impugnações quanto os pedidos de esclarecimentos serão divulgados no endereço eletrônico da DPRJ, www.defensoria.rj.def.br.  ficando as empresas interessadas em par cipar do certame obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações
prestadas.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo vada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Não sendo interposto recurso, o Subdefensor Público-Geral de Gestão adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Subdefensor Público Geral de Gestão adjudicará
e homologará o procedimento.

12.2. Uma vez homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado, eletronicamente, para assinatura do contrato.



12.2.1. O prazo para assinatura do contrato é de 72 (setenta e duas) horas após a convocação.

12.2.2. Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a DPRJ, sem prejuízo da aplicação das sanções administra vas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que verem sido habilitados, na respec va ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12.3. Em cumprimento ao previsto do art. 12, inciso II, da Resolução n° 914 de 28/12/2017 da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, o adjudicatário, assim como os licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado, para a
formação do Cadastro de Reserva se comprometem a proceder o imediato cadastro como usuário externo no sistema SEI! por meio do link "h ps://sei.rj.def.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0" , clicando em "Clique aqui se
você ainda não está cadastrado", lendo atentamente o texto inicial apresentado e preenchendo o formulário em seguida. (dados solicitados)

12.3.1. Em seguida, os interessados deverão:

12.3.2. Baixar o Termo de Declaração de Concordância e Veracidade (h ps://sistemas.rj.def.br/publico/sarova.ashx/Portal/sarova/imagem-dpge/public/arquivos/Termo_de_Declara%C3%A7%C3%A3o_de_Concord%C3%A3ncia_e_Veracidade.pdf);

12.3.3. Preencher e assinar o Termo de Declaração de Concordância e Veracidade;

12.4. O adjudicatário e os licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta melhor classificada deverão optar entre encaminhar a documentação por via:

12.4.1. Postal, para o endereço: Av. Marechal Câmara, 314 - Centro, Rio de Janeiro – RJ - CEP 20020-080), com os seguintes documentos:

a) Original do Termo de Declaração de Concordância e Veracidade preenchido e assinado;

b) Cópia auten cada em cartório do documento de iden ficação civil no qual conste CPF.

12.4.2. Eletrônica, para o endereço eletrônico: codoc@defensoria.rj.def.br, com cópia para nucont@defensoria.rj.def.br, com o seguinte documento:

a) Termo de Declaração de Concordância e Veracidade original (digital) preenchido e assinado eletronicamente pelo próprio usuário externo, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2011 ou norma que venha a subs tuí-la. Neste caso, fica dispensada a
apresentação do documento de iden dade, uma vez que a auten cidade da assinatura será verificada pela validação da cadeia da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira.

12.4.3. Na hipótese do item 13.9.2 - quando o documento for enviado por meio eletrônico (sem assinatura com cer ficado digital) -, a Coordenação de Gestão Documental estará autorizada a validar o cadastro do usuário externo desde que conste em processo eletrônico do
SEI da DPRJ a seguinte documentação:

a) Termo de declaração de concordância e veracidade original preenchido;

b) Cópia de iden dade;

c) Documento no Sei assinado por usuário servidor ou defensor público da DPRJ, indicando que os documentos apresentados pelo usuário conferem com o original.

12.4.4. Para os membros de En dades Públicas Federal, Estadual ou Municipal, a auten cidade do documento de iden dade poderá ser suprimida mediante a apresentação da cópia de Ato de inves dura do agente público na administração.

12.5. Verificar se os dados preenchidos estão corretos, confirmar e aguardar o recebimento do e-mail de confirmação;

12.5.1. Enviar o termo assinado junto com a cópia da iden dade encaminhados de forma digital (digitalizado) para o e-mail codoc@defensoria.rj.def.br com cópia para nucont@defensoria.rj.def.br .

12.6. É de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA manter o cadastro acima mencionado atualizado, devendo informar por escrito, quaisquer alterações do endereço de e-mail cadastrado para fins de recebimento de no ficações.

12.7. As no ficações às licitantes e adjudicatárias serão efetuadas no endereço de e-mail cadastrado no Compras.Gov; inclusive as decorrentes de procedimentos des nados a apurar a responsabilidade destes nos termos dos art. 90 §5º da Lei nº 14.133/2021, visando à
aplicação de penalidade administra va.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. O pagamento será à vista, tendo como referência os quan ta vos u lizados, individualizados por item, no prazo de até 30 dias corridos a contar da atestação da fatura referente ao fornecimento, desde que seja apresentada com todos os documentos per nentes à sua
instrução e comprovação do cumprimento da obrigação.

13.2. A aferição dos quan ta vos u lizados será realizada mensalmente.

13.3. Os pagamentos serão efetuados, preferencialmente, por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA NO BRADESCO (ins tuição financeira contratada pela DPRJ), cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário na proposta detalhe.

13.4. Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.

13.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do FORNECEDOR, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a par r da data da respec va reapresentação.

13.6. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira com base no IPCA, nos termos do art. 92, inciso V da Lei nº 14.133/2021, e juros moratórios de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculado pro rata die. Aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% (meio por cento) ao mês pro rata die.

13.7. O FORNECEDOR deverá emi r Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita
nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

13.8. O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para efeito de
compe ção na licitação.

13.9. A DPRJ não pagará juros de mora por atraso de pagamento de nota fiscal, quando houver ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas das condições de entrega do produto.

13.10. Do montante devido a CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas ou indenizações impostas pela Administração.

14. RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de in mação ou de lavratura da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in mação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;



14.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de in mação da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da in mação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce veis de aproveitamento. 

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sí o eletrônico www.defensoria.rj.def.br.

15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários para as contratações correrão por conta:

PROGRAMA DE TRABALHO: 11610.03.122.0002.2016

NATUREZA DA DESPESA: 339037

FONTE: 1.760.232 - Recursos Próprios / FUNDPERJ

16. DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa camente transferida para o primeiro dia ú l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico da DPRJ, h ps://transparencia.rj.def.br/licitacoes-contratos-convenios/licitacoes.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

Anexo I (do Termo de Referência) Caracterís cas Gerais dos Imóveis

Anexo II (do Termo de Referência) Equipe Residente de Manutenção

Anexo III (do Termo de Referência) Orçamento Es mado

Anexo IV (do Termo de Referência) Composição Analí ca das Taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) - Onerado

Anexo V (do Termo de Referência) Planilha de Composições de Serviços e Cotações

Anexo VI (do Termo de Referência) Modelo de Plano de Manutenção de Edificação

Anexo VII (do Termo de Referência) Prazo de Fornecimento de Serviço

Anexo VIII (do Termo de Referência) Atestado de Vistorias

Anexo IX (do Termo de Referência) Instrumento de Medição de Resultados

ANEXO II Proposta Detalhe



Anexo I (da Proposta Detalhe) Modelo de Planilhas de Composição de Custos 

ANEXO III Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da Cons tuição Federal

ANEXO IV Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto na Lei 7.258/2016

ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento da Empresa Licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

ANEXO VI Declaração de Elaboração Independente de Proposta

ANEXO VII Declaração de Inexistência de Penalidade

ANEXO VIII Modelo de Declaração em Atendimento ao § 1°, Art. 63 de Lei Federal 14.133/2021

ANEXO IX Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Inicia va Privada e Administração Pública

ANEXO X Minuta Contratual

ANEXO I (DO CONTRATO) Termo de Compromisso à Proteção de Dados Pessoais

ANEXO XI Documento de Oficialização de Demanda (DOD)

ANEXO XII Estudo Técnico Preliminar (ETP)

ANEXO XIII Análise de Riscos 

Documento assinado eletronicamente por FLAVIO EDUARDO LETHIER RANGEL, Subdefensor Público Geral de Gestão, em 06/11/2026, às 12:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten cidade deste documento pode ser conferida no site h p://sei.rj.def.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2260925 e o código CRC 77EE4BB2.

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO I (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO II (DO TERMO DE REFERÊNCIA)



ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO III (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO IV (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO V (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO VI (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO VII (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO VIII (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.



ANEXO IX (DO TERMO DE REFERÊNCIA)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO II

PROPOSTA DETALHE

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

PROPOSTA DETALHE

ANEXO II

Licitação por Pregão Eletrônico nº 29/2026

A Realizar-se: 25/11/2026, às 11:00H

Processo nº E-20/001.009492/2025

A firma ao lado mencionada propõe fornecer à DPRJ, pelos preços abaixo assinalados, obedecendo rigorosamente às condições es puladas constantes
do EDITAL. CARIMBO DA FIRMA

LOTE ITEM /SUBITEM

NÚMERO
DE

ESTOQUE
(CATSER)

ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD PRAZO

Percentual de Desconto:

___________________

PREÇO (R$):

UNIT. TOTAL

1

MANUTENÇÃO PREDIAL CIVIL E INSTALAÇÕES

1.0

1627

MÃO DE OBRA RESIDENTE - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

2.0

TRANSPORTE - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

3.0

SERVIÇO SOB DEMANDA - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

4.0

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES



5.0

FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

2

MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE CLIMATIZAÇÃO E INSTALAÇÕES DE CONDICIONADORES DE AR

1.0

1627

MÃO DE OBRA RESIDENTE - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

2.0

TRANSPORTE - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

3.0

SERVIÇO SOB DEMANDA - CONTRATO DE MANUTENÇÃO

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

4.0

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

5.0

FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS

VALOR UNITÁRIO R$:

VALOR TOTAL R$:

SERVIÇO 01 24 MESES

Observações
1ª A PROPOSTA DETALHE deverá:

- ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

- conter os preços em algarismos por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, estaduais e municipais,
além dos descontos especiais.

2ª – O proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA DETALHE, a cumprir os termos nela con dos.

3ª – A licitação mediante PROPOSTA DETALHE poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.

4ª – CASO O TERMO DE REFERÊNCIA CONTENHA ANEXO ESPECÍFICO RELATIVO À PROPOSTA DETALHE, ESTE DEVERÁ SER APRESENTADO
JUNTAMENTE COM O PRESENTE ANEXO II.

5ª - AS PLANILHAS ANEXAS,  QUE COMPÕEM ESTA PROPOSTA, ESTÃO LOCALIZADAS AO FINAL DO EDITAL E DEVEM SER PREENCHIDAS E
ENVIADAS, OBRIGATORIAMENTE, JUNTO COM O PRESENTE ANEXO II. 

Prazo de entrega: De acordo com o Termo de Referência

Validade da Proposta - Detalhe: preços válidos por 60 (sessenta) dias úteis.

Local de entrega/execução: conforme o Termo de Referência.

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _________/ ______________/_________.

FIRMA PROPONENTE

DATA      /     / FIRMA PROPONENTE – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

 PROPOSTA DETALHE

ANEXO II

Licitação por Pregão Eletrônico nº 29/2026

A Realizar-se: 25/11/2026, às 11:00H



Processo nº E-20/001.009492/2025

A firma ao lado mencionada propõe fornecer à DPRJ,  pelos  preços abaixo assinalados,
obedecendo rigorosamente às condições es puladas constantes do EDITAL. CARIMBO DA FIRMA

ITEM NÚMERO DE ESTOQUE ESPECIFICAÇÃO
UNID. QTD PREÇO

UNIT. TOTAL

DADOS BANCÁRIOS /LICITANTE:

Banco (Nome/Número)

Ag. (Nome/número)

Conta Corrente nº:

INFORMAÇÕES PARA FATURAMENTO:

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
– DPRJ

CNPJ: 31.443.526/0001-70

INSC.ESTADUAL: ISENTO

END:  Av.  Marechal  Câmara,  314  –  Centro,  Rio  de
Janeiro/RJ CEP: 20.020-080.

Observações
1ª A PROPOSTA DETALHE deverá:

-  ser  preenchida  integralmente  por  processo  mecânico  ou  eletrônico,  sem  emendas  e
rasuras;

- conter os preços em algarismos por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de
fretes, impostos federais ou estaduais e descontos especiais.

2ª – O proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA DETALHE, a cumprir os
termos nela con dos.

3ª – A licitação mediante PROPOSTA DETALHE poderá ser anulada no todo, ou em parte, de
conformidade com a legislação vigente.

4ª – Caso o Termo de Referência contenha anexo específico rela vo à Proposta Detalhe,
este deverá ser apresentado juntamente com o presente Anexo II.

Prazo para execução: Conforme ANEXO I.

Validade  da  Proposta  -  Detalhe:  preços  válidos  por  60
(sessenta) dias úteis.

Local para execução: Conforme Edital e ANEXO I.

Declaramos  inteira  submissão  ao  presente  termo  e
legislação vigente.

Em:           /         /         

DATA      /     / FIRMA PROPONENTE – ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

ANEXO I (DA PROPOSTA DETALHE)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º, XXXIII DA CF/88

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA DECLARAÇÃO



DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº PE 29/26, promovido por essa DPRJ, na Avenida Marechal Câmara nº 314, Centro – Rio de Janeiro/RJ CEP: 20.020-080, que a empresa ( Nome Completo ) – CNPJ nº , com sede ( ou domicílio ) no (
endereço completo ), por mim representada, não possui em seu quadro funcional nenhum menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 16 ( dezesseis ) anos, em obediência ao art. 7º, inciso XXXIII, da
Cons tuição Federal. 

Local,    de                               de        .

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de iden dade)

NOTA: Se for o caso, o licitante deverá declarar também que possui menores de 14 (catorze) anos em seu quadro funcional na categoria de aprendiz.

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO À LEI 7.258/2016

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 29/26, na Av. Marechal Câmara, 314 – 3º andar – Centro, Rio de Janeiro – RJ, que a firma _________________ (Nome Completo) – CNPJ nº _________________, com sede (ou domicílio) no ( endereço
completo ), por mim representada, atende ao disposto na Lei 7.258/2016, apresentando um efe vo de ________ empregados

Local,_______ de _____________ de________

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de iden dade)

ANEXO V

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

..................................................................................................................(razão social do licitante) inscrita no CNPJ nº..................................................., por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de
Iden dade nº. . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF nº ................................................, DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 29/26, sob as sanções administra vas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do ar go 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do ar go 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do ar go 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Declaro também, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admi da para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, na forma do ar go 4º, §
2º da Lei Nº 14.133/21.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (data)

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (representante legal)

OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa. Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006

ANEXO VI



MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente cons tuído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital nº 29/26, declara, sob as penas da lei, em especial
o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discu do com ou recebido de qualquer outro par cipante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discu da com ou recebida de qualquer outro par cipante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro par cipante potencial ou de fato do presente certame, quanto a par cipar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discu do com qualquer outro par cipante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discu do com ou recebido de DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Local,    de                               de        .

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de iden dade)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE

Local e data

À Comissão de Pregão a/c Sr. Pregoeiro (a)

Referente ao Pregão Eletrônico DPRJ nº 29/26

______________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº , sediada na(endereço completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) , inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de iden dade nº , expedida
por , DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da par cipação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou En dade da Administração Federal, Estadual,
Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem.

ENTIDADE (nome da en dade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal( is))

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel mbrado c/ CNPJ)

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO § 1°, ART. 63 DA LEI FEDERAL 14.133/2021

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico nº 29/26, promovido por esta DPRJ, na Avenida Marechal Câmara nº 314, Centro – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.020-080, que a empresa ( Nome Completo ), CNPJ nº , com sede (ou domicílio) no ( endereço
completo), por mim representada, possui ap dão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções cole vas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme § 1°, Art. 63 de Lei Federal 14.133/2021.

Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



Declaro que a empresa ___________________ , inscrita no CNPJ (MF) no ____________, inscrição estadual no ____________, estabelecida em ____________________, possui os seguintes contratos firmados com a inicia va privada e a Administração Pública:

Nome do Órgão/
Empresa

Endereço/telefone
do Órgão/Empresa

Vigência do
Contrato

Valor mensal
do Contrato

Valor anual do
Contrato

Valor total do
contrato

(Considera-se o
valor

remanescente do
contrato,

excluindo o já
executado.)

Fórmula exemplifica va para fins de atendimento ao disposto no edital:

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante (item 9.9.1.11 do Edital).

Fórmula de cálculo:

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1

Valor total dos contratos *

Observação:
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) posi vo ou nega vo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar jus fica vas (item 9.9.1.13 do Edital).

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 =

Valor da Receita Bruta

JUSTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10%

________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________

Observação:
O licitante deve informar todos os contratos vigentes.

ANEXO X

MINUTA

CONTRATO Nº XXX/2026



CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREDITIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÁ O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA (POSTOS DE
SERVIÇOS), A COORDENAÇÃO DA MANUTENÇÃO PREDIAL, TODO MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, ALÉM DA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, QUE CELEBRAM A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO – DPRJ E A EMPRESA____________________________, NA FORMA ABAIXO:

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DPRJ), inscrita no CNPJ sob o nº 31.443.526/0001-70, com sede na Av. Marechal Câmara nº 314, Centro, Rio de Janeiro/RJ, devidamente autorizada pelo Subdefensor Público-Geral de Gestão, DR. FLAVIO EDUARDO LETHIER
RANGEL, e a sociedade empresária situada na Rua , Bairro , Cidade e inscrita no CNPJ/MF sob o nº , daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por , cédula de iden dade nº , domiciliada na Rua , Cidade , resolvem celebrar a presente CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREDITIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS, DOS EQUIPAMENTOS E DAS INSTALAÇÕES, QUE COMPREENDERÁ O FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA (POSTOS DE SERVIÇOS), A
COORDENAÇÃO DA MANUTENÇÃO PREDIAL, TODO MATERIAL DE CONSUMO E INSUMOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, ALÉM DA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA, com fundamento no processo administra vo nº E-20/001.009492/2025, e em
observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, DE 1º de abril de 2021, pela Lei Estadual nº 287, de 4 de dezembro de 1979, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Resolução DPGERJ N° 1202 de 18 de Janeiro de 2023, Resolução DPGERJ nº 1183/2022,
disposições legais aplicáveis e pelo disposto no presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO (ART. 92, I E II)

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços con nuados de manutenção predial predi va e corre va dos sistemas, dos equipamentos e das instalações, que compreenderá o fornecimento de mão de obra (postos de
serviços), a coordenação da manutenção predial, todo material de consumo e insumos necessários à execução dos serviços, além da realização de serviços comuns de engenharia, conforme as especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I do Edital de Licitação) e do
instrumento convocatório.

1.0.1. Lote 1 - Manutenção predial civil e instalações: instalações elétricas, hidrossanitárias e sistemas prediais em geral, como reves mentos, esquadrias, pintura, impermeabilizações, sistemas de segurança contra incêndio, Sistema de Proteção contra Descargas
Atmosféricas (SPDA), iluminação e sinalização de emergência, além da adequação de layouts, limpeza de reservatórios de esgoto, troca de filtros, manutenção de calçadas e des nação de resíduos gerados.

1.0.2. Lote 2 - Manutenção dos sistemas de refrigeração e instalações de condicionadores de ar: sistemas de clima zação, incluindo equipamentos po janela, split e VRF, além da elaboração e execução do PMOC, instalação e desinstalação de aparelhos,
manutenção de sistemas de ven lação, análise da qualidade do ar, elaboração de projetos de clima zação e renovação de ar, e a des nação adequada dos resíduos gerados.

PARÁGRAFO ÚNICO – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição o Termo de Referência, o Edital da Licitação, a Proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da DPRJ, podendo ser prorrogado, com fundamentada jus fica va técnica e decisão da autoridade competente, observado o limite máximo legal de até
10 (dez) anos, desde que man das as condições de vantajosidade, em conformidade com o contrato e com os ar gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permi da a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento
dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza con nuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada jus fica va e mo vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e)Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

f) Informação quanto a existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O contratado não tem direito subje vo à prorrogação contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi vo.

PARÁGRAFO QUARTO – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor zados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

PARÁGRAFO QUINTO – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado ver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA: SUBCONTRATAÇÃO

É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste contrato, sendo vedada ainda a subcontratação dos serviços referentes à Equipe Fixa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O descumprimento ao caput poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades e multas cabíveis prevista no subitem 12.4.4 do Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A subcontratação parcial será admi da exclusivamente para os Serviços Sob Demanda, Serviços Especializados, serviços urgentes ou emergenciais, serviços de Transporte, So ware de Gerenciamento Informa zado e para a seguradora responsável pela
apólice de seguro-garan a, desde que previamente autorizada de forma expressa pela Fiscalização, sendo o limite máximo global de subcontratação de até 50% (cinquenta por cento) do valor total de cada lote.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A subcontratação não implica em qualquer aceitação de transferência de responsabilidade, devendo ser observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e atendidos os seguintes requisitos:

a) Informação prévia à Fiscalização dos mo vos da subcontratação, da iden ficação da subcontratada e das razões da escolha;

b) A listagem das empresas subcontratadas, juntamente com responsáveis técnicos pelos respec vos serviços, deverá ser formalmente apresentada à Fiscalização;

c) É obrigação da contratada assegurar que todas as suas subcontratadas conheçam e atendam as obrigações aqui estabelecidas.

PARÁGRAFO QUARTO – A Contratada, independentemente da subcontratação parcial, permanece responsável pela execução do objeto contratado, respondendo pela qualidade, prazo e exa dão dos trabalhos subcontratados, sendo, ainda, perante à Contratante, responsável



solidária com a subcontratada junto aos credores desta, no que se refere aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e pelas consequências dos atos e fatos a esta imputáveis.

PARÁGRAFO QUINTO – A Fiscalização, após analisar a solicitação da Contratada referente à subcontratação parcial, deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da solicitação, podendo solicitar outros documentos além dos apresentados, ou os
esclarecimentos que julgar necessários, devendo a CONTRATADA atender à solicitação no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5. CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO

O valor total da contratação é de R$ .......... (.....), para o prazo determinado na Cláusula Segunda, deste instrumento

PARÁGRAFO ÚNICO – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA: PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

O pagamento será efetuado em parcelas mensais, no prazo de até 30 dias corridos a contar da atestação da fatura referente ao fornecimento/prestação do serviço, desde que seja apresentada com todos os documentos per nentes à sua instrução e comprovação do cumprimento da
obrigação, conforme o item 8 do Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados, preferencialmente, por meio de crédito em conta corrente da contratada no Bradesco (ins tuição financeira contratada pela DPRJ), cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura da ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do FORNECEDOR, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a par r da data da respec va reapresentação.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao FORNECEDOR, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculado pro rata die, e
aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% (meio por cento) ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO QUINTO - O FORNECEDOR deverá emi r Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma
prescrita nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

PARÁGRAFO SEXTO - O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado para
efeito de compe ção na licitação.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A DPRJ não pagará juros de mora por atraso de pagamento de nota fiscal, quando houver ausência total ou parcial de documentação hábil ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas das condições de entrega do produto.

PARÁGRAFO OITAVO - Do montante devido a CONTRATADA, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas ou indenizações impostas pela Administração.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: REPACTUAÇÃO/REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS (ART. 92, V E X) 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento es mado (DD/MM/AAAA) ou do úl mo reajuste.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mão de Obra Residente (vinculados à data-base da categoria profissional): a par r da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio cole vo de trabalho ao qual a proposta es ver vinculada, rela vo a cada categoria profissional
abrangida pelo contrato;

a) Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios cole vos de trabalho das respec vas categorias;

b) Os custos rela vos a ferramentas, EPI, seguro e uniforme serão atualizados por meio da atualização do ano de referência da tabela u lizada para o mês referente ao acordo, convenção ou dissídio cole vo de trabalho;

c) Quanto ao custo de pernoite, o valor da estadia (item AGETOP CIVIL - 2454) será reajustado por meio da atualização do ano de referência da tabela u lizada para o mês referente ao acordo, convenção ou dissídio cole vo de trabalho. Já o valor da alimentação será atualizado
seguindo os índices ou valores fixados no acordo, convenção ou dissídio cole vo da respec va categoria.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as bases de custos mencionadas não disponibilizem cotações para o mês referente ao acordo, convenção ou dissídio cole vo de trabalho, será u lizado como referencial o mês imediatamente anterior disponível.

PARÁGRAFO QUARTO - Insumos, Serviços Sob Demanda, Especializado e Transporte, vinculados à tabela da SINAPI  (Estado do Rio de Janeiro), às demais Tabela de Referência  estabelecidas no subitem 3.2.6 ou às composições elaboradas pela DPRJ (ANEXO V) es madas
exclusivamente nas referidas Tabelas, fica estabelecida como data-base a do orçamento es mado: a par r de 01/07/2026;

a) Esses custos serão pagos durante os primeiros 12 (doze) meses de vigência contratual de acordo com o mês de referência do orçamento-base es mado da licitação (julho de 2026), observando-se a localidade do Estado do Rio de Janeiro quando aplicável à Tabela de Referência;

b) Os preços pactuados serão reajustados por meio da atualização do mês e ano de referência da tabela u lizada;

c) Caso as bases de custos mencionadas não disponibilizem cotações para o mês de julho, será u lizado como referencial o mês imediatamente anterior disponível.

PARÁGRAFO QUINTO - Cotações elaboradas pela DPRJ (ANEXO V), fica estabelecida como data-base a do orçamento es mado: a par r de 01/07/2026.

a) Para esses custos será aplicada a variação de percentual do Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-DI), man do pela Fundação Getúlio Vargas(FGV), acumulado em 12 (doze) meses;

b) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela úl ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini vo; fica a Contratada obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer;

c) Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser ex nto ou de qualquer forma não possa mais ser u lizado, será adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

PARÁGRAFO SEXTO - Em todos os casos, nas repactuações ou reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano será computado da úl ma repactuação/reajuste correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como úl ma repactuação/reajuste, a
data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou apos lada.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A repactuação/reajuste poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos dis ntos para discu r a variação de custos que tenham
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

PARÁGRAFO OITAVO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação/reajuste, de bene cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio cole vo de trabalho.

PARÁGRAFO NONO - A repactuação/reajuste será realizada por apos lamento.



PARÁGRAFO DÉCIMO - Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições con das em acordos, convenções ou dissídios cole vos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não
trabalhista, de pagamento de par cipação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao
exercício da a vidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini vo; fica o
contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Nas aferições finais, o índice u lizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o defini vo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – Caso o índice estabelecido venha a ser ex nto ou de qualquer forma não possa mais ser u lizado, será adotado, em subs tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo adi vo.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que jus fique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso
posi vo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO– Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio cole vo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo adi vo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – A ex nção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempes vamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO – O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços após fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, §6º).

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – A repactuação de preços será formalizada por apos lamento.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO – O contratado deverá complementar a garan a contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO – A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item rela vo aos valores pagos a tulo de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo
contratado a sua efe va repercussão sobre os preços contratados.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO – A revisão dos custos rela vos ao vale-transporte será formalizada por apos lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

São obrigações do Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) No ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subs tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal rela va à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan dade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Não pra car atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

I) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

II) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato norma vo a ser pago pelo contratado;

III) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;

IV) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

V) demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

VI) prever exigências que cons tuam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

i) Cien ficar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

j) Explicitamente emi r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado em até 60 (sessenta) dias.

l) No ficar os emitentes das garan as quanto ao início de processo administra vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 

m)Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

o) Além das obrigações previstas no item 6, em seu subitem 6.1 do Termo de Referência.



9. CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

II - Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.

III - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en dade, desde que devidamente jus ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da a vidade.

IV - Atender às determinações regulares emi das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

V - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan dade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

VI - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

VII - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

VIII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou
gestão do contrato, nos termos do ar go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

IX - Vedar a u lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do ar go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

X - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade rela va à Seguridade Social; 2) cer dão conjunta rela va aos tributos federais e à Dívida A va da União; 3) cer dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer dão de Regularidade do
FGTS – CRF; e 5) Cer dão Nega va de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

XI - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

XII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garan ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela vos à execução do empreendimento.

XIII - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XIV - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

XV - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu vos que fujam às especificações do memorial descri vo ou instrumento congênere.

XVI - Não permi r a u lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi r a u lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XVII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

XVIII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

XIX - Guardar sigilo sobre todas as informações ob das em decorrência do cumprimento do contrato;

XX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan ta vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
sa sfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

XXI - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

XXII - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

XXIII - Garan r o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela vos à execução do empreendimento;
Promover a organização técnica e administra va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

XXIV - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

XXV - Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e iden ficados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

XXVI - Fornecer os uniformes a serem u lizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

XXVII - Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;

XXVIII - Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de tularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar jus fica va, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

XXIX - Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não
demonstrado o cumprimento tempes vo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;

XXX - Não permi r que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

XXXI - Atender às solicitações do contratante quanto à subs tuição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela vas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

XXXII - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

XXXIII - Instruir seus empregados a respeito das a vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar a vidades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sen do, a fim de evitar desvio de função;

XXXIV - Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, rela vas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

XXXV - Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o obje vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;



XXXVI - Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;

XXXVII - Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XXXVIII - Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II,
e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;

XXXIX - Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do o cio enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra,
até o úl mo dia ú l do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.

XL - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica necessários;
Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que con nuará a execução dos serviços;

XLI - Nos casos em que haja um número mínimo de vinte e cinco colaboradores alocados no contrato, des nar 8% das vagas exclusivamente para mulheres ví mas de violência domés ca;

XLII - As vagas reservadas serão des nadas prioritariamente para pretas e pardas, na proporção que essas mulheres representarem na unidade da federação da prestação do serviço segundo o úl mo censo do IBGE.

XLIII - Incluem-se entre as beneficiárias das vagas reservadas as mulheres trans, traves s e outras possibilidades do gênero feminino, conforme definido no art. 5º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

XLIV - Sempre que houver um desligamento, a contratada deverá buscar atender ao percentual mínimo de 8% com a nova contratação.

XLV - Se não houver mulheres elegíveis em número suficiente para preencher as vagas reservadas, a empresa poderá contratar livremente.

XLVI - Para cálculo do percentual de vagas reservadas serão considerados todos os empregados alocados no contrato, incluindo folguistas e subs tutos.O percentual de mão-de-obra de que trata este item deverá ser man do durante toda a execução contratual, ressalvado o item
XLV.

XLVII - A contratada deve manter o sigilo da condição de violência domés ca da profissional que será alocada para a prestação do serviço.

XLVIII - Além das obrigações previstas no item 6, em seu subitem 6.2 do Termo de Referência.

10. CLÁUSULA DÉCIMA: OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administra vo.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os termos, condições e obrigações per nentes à LGPD estão dispostos no TERMO DE COMPROMISSO À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS, anexo 1 deste Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

A CONTRATADA deverá apresentar garan a contratual em uma das modalidades previstas no Art. 96, da Lei 14.133 de 2021, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, no prazo de até 1 (um) mês, após a assinatura do Contrato, prorrogáveis por igual
período, a critério da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a CONTRATADA opte pela modalidade prevista no inciso II do § 1º do ar go 96 da Lei Lei 14.133 de 2021, o prazo para apresentação será de 1 (um mês), contado da data de homologação.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garan a, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administra va do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O levantamento da garan a contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUARTO – A garan a, qualquer que seja a modalidade apresentada pela CONTRATADA, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:

I - Danos diretos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

II - Danos diretos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

III - Multas moratórias e puni vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

IV - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO – A garan a prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEXTO – A garan a somente será liberada ou res tuída após a execução deste Contrato e do integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e sa sfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, bem como ante a
comprovação do pagamento, pela CONTRATADA, de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a garan a deverá ser complementada, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, para que seja man do o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Deverão ser observados ainda, os critérios estabelecidos no item 15 do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

Comete infração administra va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)    der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole vo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo vo jus ficado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)    pra car ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)    pra car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:



i)    Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii)    Impedimento de licitar e contratar, quando pra cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii)    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra cadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jus fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021).
iv)    Multa, na forma do item 12 do Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula vamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in mação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan a prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra vamente no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a)    a natureza e a gravidade da infração come da;
b)    as peculiaridades do caso concreto;
c)    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)    os danos que dela provierem para o Contratante;
e)    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO NONO - Os atos previstos como infrações administra vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PARÁGRAFO DÉCIMO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins tuídos no âmbito do Poder Execu vo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administra vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Norma va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A apuração das infrações às cláusulas do contrato e edital observará o contraditório e a ampla defesa e seguirá o procedimento previsto na Resolução DPGE 1.202 de 18 de janeiro de 2023.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – O item 12 do Termo de Referência deverá ser observado, estando o mesmo vinculado ao contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

O contrato será ex nto quando vencido o prazo nele es pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato poderá ser ex nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua con nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A ex nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no ficação do contratado pelo contratante nesse sen do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a no ficação da não-con nuidade do contrato de que trata este parágrafo ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a ex nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser ex nto antes de cumpridas as obrigações nele es puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos mo vos previstos no ar go 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os ar gos 138 e 139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex nção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi vo para alteração subje va.

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de ex nção, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

PARÁGRAFO NONO - A ex nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO - O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à ex nção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades
cabíveis. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de ex nção contratual, quando não iden ficar má-fé ou a incapacidade de correção.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Quando da ex nção, o fiscal administra vo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra a vidade de prestação de serviços, sem que ocorra
a interrupção do contrato de trabalho. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:



I - a garan a contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da
legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

II - os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze)dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham par cipado da
execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respec vo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratante poderá ainda:

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garan a prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  O contrato poderá ser ex nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou en dade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi vo, subme do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus ficada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do adi vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO TERCEIRO – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos la, dispensada a celebração de termo adi vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos, na dotação abaixo discriminada:

PROGRAMA DE TRABALHO: 11610.03.122.0002.2016

NATUREZA DA DESPESA: 339037

FONTE: 1.760.232 - Recursos Próprios / FUNDPERJ

PARÁGRAFO ÚNICO – A dotação rela va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec va e liberação dos créditos correspondentes.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con das na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respec vo sí o oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial eletrônico da DPRJ.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a iden ficação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Capital do Rio de Janeiro para dirimir qualquer li gio decorrente do presente Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, é assinada eletronicamente pelas partes.

ANEXO I (DO CONTRATO Nº XX/2026)

TERMO DE COMPROMISSO À PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

CLÁUSULA 1 – OBJETO E FINALIDADE

1.1. O presente Anexo tem por objeto a proteção dos dados pessoais compar lhados para prestação dos serviços contratados pelo Contrato principal, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e demais normas regulatórias aplicáveis, incluindo
aquelas emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
1.2. A CONTRATADA realizará o tratamento de dados pessoais compar lhados para prestação dos serviços contratados no Contrato principal, exclusivamente em nome e sob as instruções lícitas da CONTRATANTE, com fins de:
I – Prestar os serviços contratados pela CONTRATANTE, de acordo com as especificações e limitações ali previstas, especificamente na prestação de serviços con nuados de manutenção predial predi va e corre va dos sistemas, dos equipamentos e das instalações, que
compreenderá o fornecimento de mão de obra (postos de serviços), a coordenação da manutenção predial, todo material de consumo e insumos necessários à execução dos serviços, além da realização de serviços comuns de engenharia, a fim de iden ficar o membro da
Defensoria demandante da solução, bem como capturar informações sobre a forma de estabelecer um contato e para agendar o atendimento presencial, se for o caso;
II – Atender a quaisquer outras instruções ou solicitações enviadas pela CONTRATANTE que sejam consistentes com os termos do presente Contrato;



III – Dar cumprimento as norma vas aplicáveis, notadamente a Lei n.º 13.709/2018 e normas emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
1.3. É vedada à CONTRATADA a u lização de todo e qualquer dado pessoal compar lhado em decorrência da execução do presente Contrato para finalidade dis nta daquela do objeto, nos termos da Lei n.º 13.709/2018.

CLÁUSULA 2 – IDENTIFICAÇÃO DA BASE LEGAL, HIPÓTESE DE COMPARTILHAMENTO, DADOS PESSOAIS E FUNÇÕES

2. Para os fins deste Contrato, consideram-se:
I – Bases legais: art. 11º, art. 14º e art. 23, caput, da Lei n.º 13.709/2018;
II – Hipótese de compar lhamento: art. 7º, art. 11º II, da Lei n.º 13.709/2018;
III – Dados pessoais: Nome completo; RG; CPF; Endereço; e-mail; Telefone; dentre outros necessários.
IV – Controladora: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro e Contratada;
V – Operadora: Defensoria Pública e a CONTRATADA, frisa-se que o tratamento dos dados pessoais seguirá as ordens da controladora a par r da escolha dos meios técnicos razoáveis para tanto e será executado em concomitância ao Contrato principal.

CLÁUSULA 3 – VIGÊNCIA E DURAÇÃO DO TRATAMENTO

3.1. O prazo de vigência deste Anexo é equivalente ao prazo de vigência do Contrato principal: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da publicação do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei, mediante termo adi vo, conforme dispõe art. 107 da Lei n.º 14133/2021.
3.2. O prazo de duração do uso dos dados pessoais compar lhado por força do Contrato principal é equivalente ao prazo de vigência deste: 24 (vinte e quatro) meses.

CLÁUSULA 4 – MEDIDAS DE PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS

4.1. Sempre que ver acesso ou realizar qualquer po de tratamento de dados pessoais, a CONTRATADA compromete-se a dar cumprimento à Lei n.º 13.709/2018 e demais normas e orientações aplicáveis, especialmente aquelas emanadas da Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD).
4.2. A CONTRATADA compromete-se a, mediante solicitação da CONTRATANTE, franquear o acesso a documentos e registros razoavelmente necessários para verificação das obrigações previstas nesta Cláusula.
4.3. A CONTRATADA compromete-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compar lhados em decorrência da execução presente Contrato, em consonância com o disposto na Lei n.º 13.709/2018,
sendo vedado o compar lhamento das informações com outros órgãos, pessoas sicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou quando admi da subcontratação.
4.4 A CONTRATADA compromete-se a armazenar os dados pessoais compar lhados por força da execução deste Contrato apenas pelo período necessário ao cumprimento da finalidade para a qual foram originalmente coletados e/ou em conformidade com hipóteses legais que
autorizam o tratamento.
4.5 A CONTRATADA compromete-se a assegurar que o acesso aos dados pessoais compar lhados por força deste Contrato seja limitado aos empregados, prepostos ou colaboradores que necessitem acessar os dados per nentes, na medida em que sejam estritamente necessários
para o cumprimento deste Contrato e da legislação aplicável, assegurando que todos esses indivíduos estejam sujeitos a obrigações de sigilo e confidencialidade.
4.6 A CONTRATADA compromete-se a manter e, quando solicitado pela CONTRATANTE, disponibilizar registro de todas as operações de tratamento realizadas em decorrência do Contrato, de acordo com o art. 37 da Lei n.º 13.709/2018.
4.7 A CONTRATADA compromete-se a cumprir a Resolução DPGE n.º 1.090/2021 (h ps://www.defensoria.rj.def.br/legislacao/detalhes/11247-RESOLUCAO-DPGERJ-N-1090-DE-09-DE-ABRIL-DE-2021), que ins tui a Polí ca de Governança de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais
da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, em especial o disposto no ar go 6º, que trata dos deveres dos operadores de dados.

CLÁUSULA 5 – TRANSPARÊNCIA E DIREITOS DOS TITULARES

5.1. Ressalvadas as informações classificadas como sigilosas, as partes comprometem-se a garan r transparência a va sobre a realização do tratamento de dados pessoais compar lhados por força deste Contrato, devendo a CONTRATANTE publicar o Contrato no seu sí o eletrônico e
portal de transparência.
5.2. A CONTRATANTE comunicará a celebração do Contrato principal à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), com fulcro no arts. 26, § 2.º, e 27, caput, da Lei n.º 13.709/2018.
5.3. No que dizem respeito aos dados pessoais compar lhados por força deste Contrato, os requerimentos formulados por tulares, com fulcro nos arts. 18 e ss. da Lei n.º 13.709/2018, serão respondidos pela CONTRATANTE, exceto em caso de autorização expressa conferida à
CONTRATADA.
5.4. No que dizem respeito aos dados pessoais compar lhados por força deste Contrato, a CONTRATADA, ao receber requerimento de um tular, com fulcro nos arts. 18 e ss. da Lei n.º 13.709/2018, deve:
I – no ficar, por escrito, a CONTRATANTE no prazo de 24h (vinte e quatro horas);
II – auxiliar, mediante requerimento da CONTRATANTE, na elaboração da resposta, prestando as informações necessárias para tanto, e na adoção das providências cabíveis.

CLÁUSULA 6 – PREVENÇÃO E SEGURANÇA

6.1 Considerando a natureza do tratamento, a CONTRATADA deve, enquanto operadora de dados pessoais, implementar medidas de segurança, técnicas e administra vas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito.
6.2 A CONTRATADA compromete-se a cumprir a Resolução DPGE n.º 1.142/2022 (h ps://defensoria.rj.def.br/uploads/arquivos/Doe/2022.04.27.pdf),  que ins tui o Plano de Resposta a Incidentes de Segurança no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro,
especialmente o seu art. 5.º.
6.3 A CONTRATADA deve no ficar a CONTRATANTE imediatamente quando ver no cia de qualquer indício de incidente de segurança com dados pessoais compar lhados por força deste Contrato, endereçando e-mail ou processo administra vo próprio.
6.4 A comunicação de eventual indício de incidente de segurança à CONTRATANTE deve ser acompanhada de informações suficientes para inves gação, mi gação, reparação dos danos e comunicação à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), especialmente aquelas
descritas no art. 7.º da Resolução DPGE n.º 1.142/2022.
6.5 A comunicação de eventual incidente de segurança à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) e aos tulares de dados pessoais será realizada pela CONTRATANTE, enquanto en dade controladora.
6.6 A CONTRATADA deverá adotar medidas de inves gação, mi gação e reparação dos danos decorrentes de incidentes de segurança com dados pessoais compar lhados por força deste Contrato.
6.7 A CONTRATADA deverá reembolsar à CONTRATANTE os custos incorridos pela CONTRATANTE para resposta, minimização ou reparação de eventuais incidentes de segurança que tenham como causa a violação das obrigações decorrentes deste Contrato ou da Lei n.º 13.709/2018.

CLÁUSULA 7 – SUBCONTRATAÇÃO

7.1 A CONTRATADA pode subcontratar direitos e obrigações derivadas deste Contrato, desde que autorizado pela CONTRATANTE e para viabilizar o cumprimento do Contrato.
Em havendo subcontratação, a CONTRATADA celebrará um contrato por escrito com cada Subcontratada para estabelecer obrigações referentes ao tratamento dos dados pessoais que forneçam, ao menos, o mesmo nível de proteção em relação à garan da no presente Contrato, no
que couber.
Em havendo subcontratação, a eventual Subcontratada exercerá a função de Suboperadora e seus atos e omissões também serão de responsabilidade solidária da CONTRATADA.

CLÁUSULA 8 – TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS PESSOAIS



8.1 É vedada a transferência internacional dos dados pessoais compar lhados por força deste Contrato, sem o prévio consen mento, por escrito, da CONTRATANTE e a prévia demonstração do respeito à legislação de proteção de dados ou privacidade do(s) país(es) aplicável(is).

CLÁUSULA 9 – RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA

9.1. A CONTRATADA responderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos decorrentes do descumprimento da Lei n.º 13.709/2018 e outras normas legais ou regulamentares relacionadas ao direito à proteção de dados pessoais.
9.2. Eventual subcontratação, mesmo quando autorizada pela CONTRATANTE, não exime a CONTRATADA das obrigações decorrentes deste Contrato, permanecendo integralmente responsável mesmo na hipótese de descumprimento dessas obrigações pela Subcontratada.
9.3 A CONTRATADA deve no ficar a CONTRATANTE no prazo de 24h (vinte e quatro horas), por escrito, sobre qualquer ordem, emi da por autoridade judicial ou administra va (incluindo, mas não se limitando à ANPD), que tenha por obje vo obter quaisquer informações rela vas ao
tratamento de dados pessoais objeto deste Contrato e deverão cooperar com a CONTRATANTE na adoção das providências cabíveis.

CLÁUSULA 10 – AUSÊNCIA DE ÔNUS FINANCEIRO

10.1 As obrigações fixadas neste Anexo e decorrentes da Lei n.º 13.709/2018 não importam em oneração financeira ao Contrato principal.

CLÁUSULA 11 – DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 O prazo do presente Anexo está vinculado ao prazo do Contrato principal.
11.2 Após o término do Contrato, a CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, cópia dos dados pessoais que estejam na posse e sistemas das primeiras, ocasião em que a CONTRATANTE deverá assinar um termo de aceite reconhecendo que a
devolução ocorreu nos termos do contrato.
11.3 Após esse procedimento, a CONTRATADA realizará a eliminação, em defini vo, de qualquer registro dos dados pessoais e deverá cer ficar à CONTRATANTE, por escrito, o cumprimento dessa obrigação, exceto caso o seu armazenamento seja exigido pela legislação aplicável.

ANEXO XI

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA (DOD)

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2026.

Referência: Processo Administra vo n.º E-20/001.009492/2025

1. IDENTIFICAÇÃO DO SETOR DEMANDANTE

UNIDADE/SETOR: DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA E ENGENHARIA

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: MAURÍCIO NOYA

ID FUNCIONAL: 42777593

E-MAIL: mauricio.noya@defensoria.rj.def.br

TELEFONE: 3950-9054

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Necessidade de execução de serviços comuns de engenharia voltados à manutenção corre va e preven va de elementos constru vos, dos sistemas de clima zação, qualidade do ar e renovação de ar, das instalações elétricas, como também, das adequações, adaptações e melhorias,
das instalações prediais das unidades das sedes da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPRJ).

3. JUSTIFICATIVA PARA A DEMANDA

Para que a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPRJ) possa manter a prestação de atendimento de excelência aos seus assis dos — dever cons tucional do Estado, conforme art. 5.º, inciso LXXIV, da Cons tuição Federal —, é indispensável assegurar a
qualidade, a segurança, a funcionalidade e a acessibilidade dos espaços sicos por ela ocupados. Nesse sen do, a manutenção con nua das instalações prediais cons tui medida essencial para garan r o zelo pelo patrimônio público, a preservação da saúde e da segurança dos
ocupantes, a durabilidade dos equipamentos e a eficiência na prestação dos serviços ins tucionais. Assim, a execução de serviços comuns de engenharia voltados à manutenção predial revela-se não apenas necessária, mas também adequada ao interesse público, por assegurar a
conservação das estruturas sicas das unidades e, consequentemente, a con nuidade da missão cons tucional da DPRJ.

4. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE DE MATERIAL/SERVIÇO A SER CONTRATADO

Trata-se de contrato de manutenção predial das instalações das sedes da DPRJ que possem as seguintes caracterís cas: 176 imóveis distribuídos por todo o estado do Rio de Janeiro, totalizando uma área de 69.997,39 m².

5. REGISTRO HISTÓRICO E PREVISÃO DE DATA PARA O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS/ENTREGA DO OBJETO

Considerando que já existe uma contratação em vigor para os mesmos serviços, realizada por meio do processo E-20/001.000835/2021, com vigência até 28/02/2027, e que se trata de um serviço de natureza con nuada, esta nova contratação deverá subs tuir
imediatamente a anterior.



6. ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A contratação que se pretende realizar está inserida no Plano Anual de Contratações (PCA) do ano de 2026, elaborado por esta Diretoria e inserido no processo administra vo E-20/001.004545/2025.

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Para o desempenho da função de fiscal da contratação, esta Diretoria, indica os servidores abaixo:

Fiscais Titulares:

Paula Mendonça Romariz Pinto - ID: 999805762
José Renato Magalhães Da Costa - ID: 50081810
Shalom Felix Araujo - ID: 50849239
Gedilson da Silva Barbosa - ID: 999812840

Fiscais Subs tutos:

Carlos Henrique dos Santos Lisboa - ID: 999806130
Fabio Gonçalves Pessanha - ID: 30103762
Jacques Honigbaum - ID: 51387344

ANEXO XII

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO (ETP)

ESTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE AO FINAL DO EDITAL.

ANEXO XIII

ANÁLISE DE RISCOS

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2026.

Referência: Processo Administra vo nº E-20/001.008491/2025

INTRODUÇÃO

Tendo em vista que a Análise de Riscos irá descrever e avaliar as ameaças que possam vir a comprometer o sucesso e o obje vo da contratação, bem como definir de que formas devem ser tratadas, ela permeará todo
processo de Contratação.

1 – RISCOS DA FASE DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
Risco 01: Inconsistências ou contradições entre o Documento de Oficialização da Demanda (DOD) e o Estudo Técnico Preliminar.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto



1. Fragilidade na jus fica va da contratação, retrabalho na instrução processual, atraso no andamento do certame e risco de inconsistências no Termo de Referência. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Realizar revisão cruzada entre o DOD e o ETP, com verificação de compa bilidade das informações técnicas, quan ta vos, escopo e modelo de contratação. DIE/DCLC
2. U lizar modelos padronizados e checklist de conformidade documental antes do avanço para a fase seguinte do planejamento da contratação. DIE/DCLC
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Promover saneamento das inconsistências iden ficadas, mediante revisão técnica dos documentos e readequação das informações divergentes. DIE
2. Submeter os documentos revisados à nova validação da área técnica e da equipe de planejamento da contratação antes do prosseguimento do processo. DIE/DCLC

Risco 02: Definição imprecisa do escopo técnico e operacional.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Planejamento incorreto da contratação, prejudicando a consolidação da demanda e a eficiência da contratação, gerando ineficiência e desperdícios de recursos que não atendem à
real necessidade da Ins tuição. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Realizar estudos de viabilidade técnica com análise SWOT e benchmarking. DIE
2. Promover reuniões entre as áreas técnicas para validação do escopo. DIE
3. Elaborar documentação detalhada dos requisitos técnicos e operacionais DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Definir, elaborar, revisar e estruturar o escopo. DIE
2. Convocar reuniões para definir prioridades. DIE

Risco 03: U lização de base orçamentária inadequada ou desatualizada e inconsistências nas composições de custos do orçamento es ma vo da contratação.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Possibilidade de ocorrência de sobrepreço ou subdimensionamento do orçamento, ocasionando desequilíbrio econômico-financeiro contratual, atrasos na execução e prejuízo à
economicidade da contratação. Alto

Id Ação Preven va Responsável

1. Elaborar orçamento es ma vo com u lização prioritária das bases referenciais oficiais aplicáveis (SINAPI, EMOP), observando compa bilidade técnica e metodologia de cálculo do
BDI. DIE

2. Jus ficar tecnicamente, no ETP e na planilha orçamentária, as composições de custos dos serviços não contempladas nas tabelas referenciais oficiais, mediante pesquisa de mercado,
cotações e memória de cálculo. DIE

Id Ação de Con ngência Responsável
1. Revisar as composições de custos, o BDI, os insumos do orçamento antes da publicação do certame, promovendo os ajustes necessários. DIE
2. Re ficar o Termo de Referência e a planilha orçamentária caso sejam iden ficadas inconsistências relevantes nos quan ta vos, composições ou preços referenciais. DIE

Risco 04: Selecionar equipe inadequada para o planejamento da contratação.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Realizar pesquisa de mercado falha, incompleta ou imprecisa do escopo da contratação, podendo ocasionar prejuízos na contratação e/ou problemas na execução e fiscalização do
contrato e/ou es ma va de preço equivocada. Médio

Id Ação Preven va Responsável
1. Escolher equipe com conhecimentos técnicos específicos para os estudos a fim de que não haja prejuízo durante a fase de planejamento. DIE/CPPM
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Subs tuição dos membros da equipe que não estejam perfomando. DIE/CPPM

Risco 05: Es ma vas inadequadas de quan dades
Probabilidade: Alta
Id Dano Impacto

1. Es ma vas inferiores ou superiores às reais necessidades da Administração, o que gerará desperdício de materiais e recursos financeiros, novas contratações e celebração de
adi vos, bem como u lização de orçamento superior ao previsto. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Levantamento exaus vo das necessidades, de modo a diminuir o risco de celebração de adi vos ou novas contratações. DIE
2. Definição de método para es mar as quan dades necessárias. DIE
3. Documentação da aplicação de determinado método no processo de contratação. DIE

4. Realizar checagem de coerência entre o dimensionamento es mado e o diagnós co operacional do contrato vigente, considerando o volume de ordens de serviços dos exercícios de
2024/2025, bem como os gargalos iden ficados de transporte e disponibilidade de mão de obra. DIE

Id Ação de Con ngência Responsável
1. Rejeição do processo de contratação sem métodos de es ma va obje vamente definido. NUPE/NULIC



Risco 06: Es ma va de preços inadequada.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Insucesso no certame, devido a imprecisão dos custos e formação dos preços, comprometendo a compe vidade e viabilidade da contratação, podendo gerar superfaturamento ou
subfaturamento e, ainda, possibilidade de fracasso ou licitação deserta. Médio

Id Ação Preven va Responsável
1. Adotar os preços unitários das tabelas referenciais para os serviços eventuais. DIE
2. Realizar pesquisa de preços e/ou buscar contratações similares para es mar os custos. DIE
3. Seguir os norma vos vigentes aplicáveis a pesquisa de preços e formação de custo. DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Solicitar novas cotações, caso não sejam aprovadas, revisar os preços encontrados e verificar se trata de objeto de contratação similar. NUPE/NULIC
2. Realizar ampla pesquisa de mercado com fontes variadas e atualizadas DIE/CPPM

Risco 07: Não aprovação do Termo de Referência.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto
1. Atraso da contratação dos serviços e impedimento da contratação dos serviços. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Avaliação do escopo a ser contratado. DIE
2. Análise com checklist para possíveis adequações no Termo de Referência DIE
3. Elaboração de Termo de Referência compa vel com a contratação pretendida, consultando procedimentos similares pregressos da Ins tuição e de outros órgãos. DIE/NUPE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Revisar e reestruturar o escopo do termo de Referência com equipe técnica. DIE/NUPE/NULIC
2. Correção do Termo de Referência após apontamentos dos desvios. DIE/NUPE/NULIC

Risco 08: Desatualização ou adoção inadequada de normas técnicas e regulamentações aplicáveis aos serviços de clima zação, PMOC e segurança elétrica.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Inadequações técnicas e/ou inconformidade legal dos serviços, estruturação de obrigações contratuais em fontes revogadas, gerando ques onamentos dos órgãos de controle e
necessidade de revisão do contrato. Médio

Id Ação Preven va Responsável

1. Monitorar con nuamente alterações legisla vas aplicáveis aos serviços contratados, especialmente quanto às exigências de PMOC, NR-10, normas técnicas da ABNT/NBR e
regulamentações sanitárias da ANVISA. DIE

Id Ação de Con ngência Responsável
1. Revisar e reestruturar o escopo do termo de referência com equipe técnica, adequando-se às normas vigentes aplicáveis ao objeto. DIE/NUPE/NULIC
2. Revisar e adequar o edital e o contrato em caso de alteração norma va. NULIC

Risco 09: Atraso na conclusão do processo administra vo de contratação e/ou lapso temporal curto para transição contratual.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Potencial descon nuidade desses serviços, ainda que temporária, comprometendo a operacionalidade das sedes da DPRJ, podendo impactar a con nuidade das a vidades
ins tucionais e ocasionar prejuízos à Administração e à cole vidade. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Acompanhamento do processo durante todo o seu trâmite para garan r que haja a celebração do contrato. DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Prorrogação excepcional do contrato vigente. DIE e NUCONT
2. Instaurar processo de contratação emergencial a fim de garan r a con nuidade dos serviços essenciais. DIE

Risco 10: Definição inadequada dos indicadores de desempenho - IMR
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Dificuldade em monitorar e mensurar a qualidade dos serviços, possibilitando falhas não detectadas e ocasionar prejuízos na contratação e/ou problemas na execução e fiscalização
do contrato. Médio

Id Ação Preven va Responsável
1. Definir indicadores de desempenho para monitoramento con nuo com relatórios periódicos para acompanhar a execução do contrato. DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Implantar auditorias técnicas periódicas para aferição dos indicadores de desempenho Equipe de Fiscalização
2. Revisar os fluxos de monitoramento. DIE



Risco 11: Definição inadequada dos critérios de qualidade técnica, operacional e financeira da contratada.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Estabelecimento de critérios insuficientes, excessivos ou incompa veis com o objeto, podendo resultar na contratação de empresa sem capacidade de execução, restrição indevida à
compe vidade, impugnações e risco de nulidade do certame. Alto

Id Ação Preven va Responsável

1. Inclusão no Termo de Referência de cláusulas para apresentação de atestados técnicos operacionais e/ou profissionais, de acordo com o objeto a ser contratado e de acordo com os
limites previstos em lei. DIE

2. Realizar análise técnica dos licitantes e verificar a compa bilidade e o atendimento aos requisitos solicitados no edital. NULIC
3. Incluir cláusulas de desempenho, prazos, penalidades e garan as que protejam os interesses da contratante no Termo de Referência e no edital. DIE/NULIC
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Realizar monitoramento e acompanhamento regular do desempenho da contratada. Equipe de Fiscalização
2. Revisar e adequar edital e contrato imediatamente. NULIC

2 – RISCOS DA FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Risco 12: Licitação deserta ou fracassada
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Comprome mento da con nuidade dos serviços essenciais, podendo gerar impacto operacional e administra vo, por interrupção das a vidades, desperdícios de recursos e
retrabalho. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Realizar estudos prévios para garan r que o objeto e os valores estejam compa veis com a realidade do mercado. DIE
2. Garan r que as exigências são proporcionais e compa veis com a realidade do mercado. DIE
Id Responsável
1. Re ficação do edital com eliminação ou simplificação de exigências excessivas, seguido de nova publicação. NULIC
2. Previsão de alterna vas emergenciais para evitar a descon nuidade dos serviços essenciais. DIE

Risco 13: Propostas com valores inexequíveis ou superdimensionadas
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto
1. Risco de desequilíbrio econômico-financeiro que podem comprometer a execução do contrato. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Inclusão no Termo de Referência de cláusulas de critérios para análise econômica e financeira da contratada. DIE
2. Exigência de detalhamento e composição de custos das propostas no Termo de Referência e edital. DIE/NULIC
3. Realização de análise técnica dos licitantes e verificação da compa bilidade e o atendimento dos requisitos solicitados no Edital. NULIC
4. Inclusão de cláusulas de desemprenho, prazos, penalidades e garan as que protejam os interesses da contratante no Termo de Referência e no edital. DIE/NULIC

5. Estabelecer critérios obje vos de aceitabilidade para itens crí cos da planilha orçamentária, especialmente custos de mão de obra, transporte, insumos e encargos, com exigência de
compa bilidade com os parâmetros referenciais adotados pela Administração. DIE/NULIC

6. Prever mecanismos de análise da exequibilidade global e unitária das propostas, visando mi gar riscos de "jogo de planilha", com verificação de distorções relevantes entre os preços
unitários e o valor global ofertado. DIE/NULIC

Id Ação de Con ngência Responsável
1. Desclassificar a proposta que não atenda aos critérios e convocar o próximo classificado para avaliação. NULIC

Risco 14: Falha na análise e verificação da documentação de habilitação técnica, operacional e econômica- financeira da licitante.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Habilitação de licitante sem efe va capacidade técnica ou operacional para execução do objeto, podendo ocasionar falhas na prestação dos serviços, descumprimento contratual,
paralisações, aplicação de sanções e necessidade de nova contratação. Alto

Id Ação Preven va Responsável

1. Realização da análise técnica da documentação de habilitação apresentada pelos licitantes e verificação da compa bilidade dos atestados e caracterís cas técnicas com o objeto da
contratação. DIE/NULIC

2. Verificar a auten cidade e regularidade dos documentos apresentados, inclusive quanto à capacidade operacional e econômico-financeira da licitante. NULIC
3. Adotar checklist técnico de habilitação para conferência obje va do atendimento aos requisitos previstos no Termo de Referência e no Edital. DIE/NULIC
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Realizar diligências complementares para saneamento, validação ou esclarecimento da documentação apresentada pela licitante, nos termos da legislação aplicável. NULIC/DIE
2. Inabilitar ou desclassificar a licitante que não comprovar capacidade técnica, operacional, ou econômico-financeira compa vel com o objeto contratado. NULIC
3. Convocar o licitante subsequente, observada a ordem de classificação, para nova análise de habilitação e julgamento. NULIC



Risco 15: Recusa do licitante vencedor em assinar o contrato.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Comprome mento da con nuidade dos serviços essenciais, podendo gerar impacto operacional e administra vo, por interrupção das a vidades, desperdícios de recursos e
retrabalho. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Verificação no mercado de empresa com a compa bilidade das exigências do Termo de Referência. DIE
2. Atentar para que os preços es mados estejam em conformidade com àqueles pra cados no mercado. DIE
3. Previsão no Termo de Referência de exigência da pré-habilitação, por meio da garan a de proposta. DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Executar a garan a de proposta. NULIC
2. Avaliar a possibilidade de prorrogação excepcional do contrato em vigor, ou instaurar processo de emergência, caso se jus fique. DIE/NUCONT

3 – RISCOS DA FASE DE EXECUÇÃO: GESTÃO DO CONTRATO
Risco 16: Execução do objeto contratual em desacordo com o pactuado.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto
1. Realização dos serviços desalinhados com a necessidade da Administração Pública. Médio
Id Ação Preven va Responsável
1. Previsão de realização de reunião no início do contrato com a contratada e a equipe gestora. DIE
2. Reuniões com a contratada abordando o tema. Equipe de Fiscalização
3. Fiscalização con nua sobre o cumprimento do contrato. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Solicitar à empresa contratada a imediata correção e ajuste da execução dos serviços. Equipe de Fiscalização
2. Aplicação das sanções. Equipe de Fiscalização

Risco 17: Baixa produ vidade ou descumprimento sistemá co de prazos de atendimento.
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto

1. Acúmulo de manutenções preven vas e queda na nota do IMR abaixo de 80%, comprometendo às necessidade administra vas e impactando nega vamente o funcionamento do
órgão. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Monitoramento mensal através do IMR e aplicação dos descontos progressivos na fatura. Gestor do contrato
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Aplicação de sanções contratuais caso o IMR seja inferior a 75% por períodos repe dos e replanejamento das a vidades impactadas. Equipe de Fiscalização

Risco 18: Falta de recursos humanos ou baixa qualificação técnica para gestão e fiscalização do contrato.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto
1. Não cumprimento das exigências previstas no Edital pela gestão, comprometendo os resultados esperados pela Administração Pública. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Designação de equipe qualificada na gestão e fiscalização técnica, administra va e setorial suficiente para o atendimento das demandas do contrato. DIE
2. Implementação de fluxos de trabalho claros, com detalhamento das obrigações e das responsabilidades dos fiscais. DIE
3. Escolha de fiscais que possuam conhecimento específico na área de manutenção predial e faturamento. DIE
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Quan ficar a equipe técnica para apoiar e suprir as demandas do contrato. DIE
2. Realizar governança contratual para verificar se a fiscalização está sendo realizada de forma adequada. DIE
3. Subs tuição de membros da equipe de planejamento, gestão e fiscalização que não estejam performando. DIE

Risco 19: Atrasos na entrega dos serviços objeto do contrato conforme cronograma es pulado.
Probabilidade: Médio
Id Dano Impacto
1. Interrupção das a vidades de manutenção, comprometendo a operação e a infraestrutura. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Elaboração de cronograma detalhado para cada po de serviço com seus marcos de entrega. DIE/Equipe de Fiscalização
2. U lização de ferramentas de gestão para monitoramento con nuo. DIE/Equipe de Fiscalização



Id Ação de Con ngência Responsável
1. Monitoramento de prazos com indicadores de desempenho e registro dos desvios através de no ficações e/ou processos apuratórios. Equipe de Fiscalização
2. Replanejamento emergencial com ajustes de prazos. Equipe de Fiscalização

Risco 20: Falta de recursos financeiros da Ins tuição para cumprimento das obrigações contratuais.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Descumprimento, pelo contratante, das obrigações previstas no contrato, comprometendo a con nuidade dos serviços, podendo gerar impacto operacional e administra vo, por
interrupção das a vidades. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Proceder reserva orçamentária preliminarmente a contratação do serviço, para garan r o cumprimento das obrigações contratuais durante a vigência do contrato. SECOF
2. Garan r a disponibilidade orçamentária e financeira para o pagamento dos serviços. SECOF
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Monitoramento do cronograma financeiro e do fluxo de processos de faturamento. Gestor do Contrato
2. Cumprimento dos prazos de pagamento estabelecidos no contrato. Gestor do Contrato

Risco 21: Falhas na qualidade dos serviços prestados.
Probabilidade: Médio
Id Dano Impacto
1. Prejuízo à infraestrutura e operação predial, custos com retrabalho e insa sfação do contratante. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Definição de indicadores de desempenho claros no contrato. DIE/DCLC
2. Implementação de inspeções técnicas regulares para controle da qualidade. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Exigir correção imediata sem custos adicionais. DIE/Equipe de Fiscalização
2. Solicitação de subs tuição do profissional com desempenho insa sfatório ou baixa qualificação técnica DIE/Equipe de Fiscalização
3. Aplicação de penalidades previstas no Termo de Referência Equipe de Fiscalização

Risco 22: U lização de materiais de baixa qualidade ou durabilidade reduzida
Probabilidade: Alta
Id Dano Impacto
1. Degradação predial acelerada, além de dano ao erário Alto
Id Ação Preven va Responsável

1. Definir no Termo de Referência as especificações técnicas mínimas e os materiais que exigirão comprovação de procedência e conformidade técnica, mediante apresentação de fichas
técnicas, cer ficados aplicáveis e rastreabilidade vinculada às Ordens de Serviço, com verificação pela fiscalização antes da aplicação do materiais. DIE/ Equipe de Fiscalização

Id Ação de Con ngência Responsável
1. Rejeição imediata do serviço ou material, exigindo a subs tuição às expensas da contratada. Equipe de Fiscalização

Risco 23: Informação falsa sobre a execução do serviço ou subs tuição de material
Probabilidade: Alta
Id Dano Impacto
1. Dano ao erário em razão de pagamento de serviço não realizado ou de material em qualidade inferior. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Conferência rigorosa de notas fiscais e relatórios de atendimento. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Suspensão do pagamento da medição atual. Gestor do contrato
2. Subs tuição imediata dos materiais inferiores por itens que atendam às especificações necessárias e/ou aplicação de sanções contratuais Equipe de Fiscalização

Risco 24: Desabastecimento de materiais ou demora na reposição
Probabilidade: Alta
Id Dano Impacto
1. Interrupção de serviços de manutenção corre va ou emergencial por falta de peças, comprometendo a funcionalidades das unidades da DPRJ. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Exigência de manutenção de estoque mínimo pela contratada e controle rigoroso via so ware de gerenciamento. DIE/ Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável



1. Autorização para uso imediato do estoque da DPRJ (quando disponível) ou glosa no pagamento para contratação direta pela Administração em casos urgentes. Equipe de Fiscalização

Risco 25: Sobrepreço ou inconsistência nos orçamentos de serviços sob demanda
Probabilidade: Alta
Id Dano Impacto
1. Pagamentos indevidos acima das tabelas de referência (SINAPI/EMOP) ou uso de cotações de mercado sem a devida comprovação. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Fluxo obrigatório de validação da Ordem de Serviço onde a contratada deve indicar itens, medidas e valores antes da execução do serviço. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Glosa de valores controversos e pagamento apenas da parcela incontroversa até a regularização. Equipe de Fiscalização

Risco 26: Inadimplência fiscal e tributária da contratada.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Descumprimento, pela contratada, das obrigações previstas no contrato, comprometendo a con nuidade dos serviços, podendo gerar impacto financeiro, por atraso nas medições e
rescisão do contrato. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Exigência de documentação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista da contratada. DIE/NULIC
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Suspensão de pagamentos até a regularização. Equipe de Fiscalização/NUCONT
2. Abertura de processo apuratório/sancionatório Equipe de Fiscalização

Risco 27: Descumprimento de Normas de Saúde e Segurança do Trabalho
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto
1. Pode resultar em descumprimento de cláusulas contratuais, pagamentos indevidos e baixa qualidade na execução. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Exigir plano de segurança e saúde ocupacional antes do início do contrato. DIE
2. Capacitar periodicamente os funcionários em conformidade com as Normas de Saúde e Segurança do trabalho. Contratada
3. Fiscalização ro neira quanto ao uso de equipamentos de proteção e das condições de segurança. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Suspensão imediata das a vidades em situação de risco grave e iminente. Equipe de Fiscalização
2. Aplicação de sanções contratuais e no ficações para correção imediata das irregularidades. Equipe de Fiscalização/NUCONT

Risco 28: Descumprimento das obrigações trabalhistas
Probabilidade: Média
Id Dano Impacto
1. Passivo trabalhista e paralisação dos serviços. Alto
Id Ação Preven va Responsável
1. Monitoramento da regularidade do pagamento de salários e encargos. NUCONT
2. Exigir a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista periodicamente durante a execução do contrato. NUCONT
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Suspensão de pagamentos em caso de irregularidade até a comprovação da regularização pela contratada. Equipe de Fiscalização/NUCONT
2. Registro das ocorrências através de no ficações e/ou processos apuratórios. Equipe de Fiscalização/NUCONT

Risco 29: Execução inadequada dos serviços, caracterizada por baixo desempenho reiterado no IMR, falha na mobilização da equipe, fraudes em medições.
Probabilidade: Baixa
Id Dano Impacto

1. Comprome mento da execução contratual e não obtenção dos resultados esperados, paralisação dos serviços em razão de rescisão contratual e necessidade de nova contratação
emergencial. Alto

Id Ação Preven va Responsável
1. Previsão obje va, no Termo de Referência e no Edital, das hipóteses de penalidade e rescisão vinculadas ao IMR e demais obrigações essenciais. DIE/NULIC
2. Realização de reunião inicial de alinhamento contratual. DIE/Equipe de Fiscalização
3. Monitoramento periódico do IMR e registro formal das ocorrências. Equipe de Fiscalização
Id Ação de Con ngência Responsável
1. Aplicação grada va das penalidades previstas contratualmente. DIE/Equipe de Fiscalização
2. No ficação formal para saneamento das falhas. Equipe de Fiscalização



3. Rescisão contratual Equipe de Fiscalização/NUCONT

Referência: Processo nº E-20/001.009492/2025 SEI nº 2260925
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